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Parte I - CLÁUSULAS JURÍDICAS 

Cláusula 1ª 

Objecto do contrato 

O presente procedimento tem por objecto a impressão, envelopagem e 

preparação de expedição de comunicações postais da Ordem dos 

Enfermeiros, conforme as especificações técnicas discriminadas na Parte II 

do Caderno de Encargos.  

Cláusula 2ª 

Contrato 

1. O contrato será reduzido a escrito, nos termos do Caderno de Encargos, 

sendo composto pelo respectivo clausulado e os seus anexos.  

2. Para além dos elementos referidos no número anterior, o contrato a 

celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e omissões do caderno de encargos, 

identificados pelos concorrentes, desde que esses erros e omissões 

tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a 

decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as rectificações relativas ao caderno de 

encargos;  

c) O caderno de encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos prestados pelo adjudicatário sobre a respectiva 

proposta.  

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número 

anterior, a ordem de prevalência é a que nele se dispõe.  

4. A entidade adjudicante obriga-se igualmente a respeitar, no que lhes 

seja aplicável, as normas portuguesas e europeias, as especificações e 
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documentos de homologação de organismos oficiais e as de fabricantes 

ou de entidades detentoras de patentes. 

Cláusula 3ª 

Prazo de Realização 

O Adjudicatário obriga-se a prestar à Entidade Adjudicante todos os 

serviços descritos no Caderno de Encargos pelo prazo de 36 meses, ou até 

um limite de 900 000 (novecentas mil) unidades. 

Cláusula 4ª 

Local de Realização dos Serviços 

1. Os serviços objecto do Caderno de Encargos serão realizados nas 

instalações do adjudicatário. 

2. As reuniões de gestão de projecto realizar-se-ão na sede da Ordem dos 

Enfermeiros, em Lisboa. 

Cláusula 5ª 

Obrigações do Adjudicatário 

O adjudicatário obriga-se a executar o objecto do contrato de forma 

profissional e competente, utilizando os conhecimentos técnicos, o know-

how, a diligência, o zelo e a pontualidade próprios das melhores práticas. 

Constituem ainda obrigações do adjudicatário: 

a) Apresentar os documentos de habilitação; 

b) Prestar os serviços à entidade adjudicante, conforme as 

características técnicas, requisitos mínimos e com as especificações 

constantes do presente caderno de encargos; 

c) Recorrer a todos os meios humanos e materiais que sejam 

necessários e adequados à execução do contrato; 
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d) Comunicar antecipadamente, logo que tenha conhecimento, à 

entidade adjudicante, o facto que torne total ou parcialmente 

impossível a prestação dos serviços objecto do procedimento, ou o 

cumprimento de qualquer outra das suas obrigações nos termos do 

contrato celebrado com a entidade adjudicante; 

e) Não alterar as condições do fornecimento da prestação dos serviços 

fora das especificações do presente caderno de encargos; 

f) Não subcontratar, no todo ou em parte, a execução do objecto do 

contrato, sem prévia autorização da entidade adjudicante; 

g) Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato 

e que altere, designadamente, a sua denominação social, os seus 

representantes legais, a sua situação jurídica e a sua situação 

comercial; 

h) Manter sigilo e garantir a confidencialidade, não divulgando quaisquer 

informações que obtenham no âmbito da formação e da execução do 

contrato, nem utilizar as mesmas para fins alheios àquela execução, 

abrangendo esta obrigação todos os seus agentes, funcionários, 

colaboradores ou terceiros que nelas se encontrem envolvidos; 

i) Possuir todas as autorizações, consentimentos, aprovações, registos 

e licenças necessários para o pontual cumprimento das obrigações 

assumidas no contrato; 

j) O objecto do contrato deve ser entregue em perfeitas condições de 

ser utilizado para os fins a que se destina e dotado de todo o material 

de apoio necessário ao seu funcionamento. 

O adjudicatário é responsável perante a entidade adjudicante por qualquer 

defeito ou discrepância dos bens e serviços objecto do contrato que existam 

no momento em que os mesmo forem entregues. 
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Cláusula 6ª 

Objecto do Dever de Sigilo 

1. O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e 

documentação, técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa ao 

adjudicatário, e aos seus membros, de que possa ter conhecimento ao 

abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não 

podem ser transmitidas a terceiros, nem objecto de qualquer uso ou 

modo de aproveitamento que não o destinado directa e exclusivamente 

à execução do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação 

que fossem comprovadamente do domínio público à data da respectiva 

obtenção pelo prestador de serviços ou que este seja legalmente 

obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de 

autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas 

competentes.  

Cláusula 7ª 

Protecção de Dados Pessoais 

1. O adjudicatário deverá apresentar garantias suficientes de execução de 

medidas técnicas e organizativas adequadas de forma a que o tratamento 

de dados satisfaça os requisitos do RGPD - Regulamento (UE) n.º 

2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de Abril de 2016, 

e assegure a defesa dos direitos do titular dos dados, nomeadamente, 

através da existência e do cumprimento de um código de conduta ou de 

procedimento de certificação aprovado conforme referido nos artigos 40.º 

e 42.º do RGPD. 
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Cláusula 8ª 

Preço base 

O preço máximo anual que a entidade adjudicante se dispõe a pagar pelo 

fornecimento de todos os bens é de 34.020,00€ (trinta e quatro mil euros e 

vinte euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor.  

Cláusula 9ª 

Preço contratual 

1. Pela prestação dos serviços objecto do contrato, bem como pelo 

cumprimento das demais obrigações dele decorrentes, a Ordem dos 

Enfermeiros deve pagar ao prestador de serviços o preço constante da 

proposta adjudicada. 

2. O adjudicatário deverá emitir uma factura mensal referente aos serviços 

prestados no mês anterior, sendo liquidados exclusivamente os 

montantes referentes aos envios comprovadamente efectuados. 

3. O preço referido nos números anteriores inclui todos os custos, encargos 

e despesas cuja responsabilidade não esteja expressamente atribuída à 

entidade adjudicante. 

4. Na factura, e consequente pagamento, serão tomados em conta o custo 

total da adjudicação e dedução relativa à penalização por eventuais 

atrasos na realização dos trabalhos ou outras deduções previstas no 

Caderno de Encargos. 

Cláusula 10ª 

Condições de Pagamento 

1. As quantias devidas pela entidade adjudicante, nos termos da cláusula 

anterior, serão pagas por transferência bancária, num prazo máximo de 

30 (trinta) dias após recepção e conferência das mesmas. 
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2. Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante, quanto aos 

valores indicados na factura, deve esta comunicar ao prestador de 

serviços, por escrito, os respectivos fundamentos, ficando o prestador de 

serviços obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à 

emissão de nova factura corrigida. 

Cláusula 11ª 

Penalidades Contratuais 

O incumprimento da execução das tarefas fixadas no presente caderno de 

encargos faz incorrer a parte faltosa nas seguintes penalidades: 

a) Sempre que forem excedidos os prazos acordados no âmbito do 

contrato, por razão imputável ao prestador de serviços, a entidade 

adjudicante pode exigir o pagamento de uma sanção pecuniária no 

valor de 1,5% do valor contratual por cada dia útil de atraso 

verificado; 

b) Os pagamentos previstos na alínea anterior poderão ser sujeitos a 

desconto em facturas ainda não liquidadas; 

c) Caso o segundo outorgante não cumpra as condições contratuais, 

poderá ainda ser rescindido o contrato. 

Cláusula 12ª 

Força Maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é 

havida como incumprimento, a não realização pontual das prestações 

contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força 

maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a 

respectiva realização, alheias à vontade da parte afectada, que ela não 

pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos 

efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 
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2. Pode constituir força maior, se verificados os requisitos do número 

anterior, designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, 

epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios internacionais, 

actos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais 

ou administrativas injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os 

subcontratados do prestador de serviços, na parte em que 

intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador 

de serviços ou a grupos de sociedades em que este se integre, 

bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus 

subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de 

natureza sancionatória ou de outra forma resultantes do 

incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou ónus que 

sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador 

de serviços de normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador 

de serviços cuja causa, propagação ou proporções se devam a 

culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de 

segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de 

serviços não devidas a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros; 

h) A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos 

de força maior deve ser imediatamente comunicada à outra parte. 

4. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das 

obrigações contratuais afectadas pelo período de tempo 
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comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força 

maior. 

Cláusula 13ª 

Resolução por Parte da Ordem dos Enfermeiros 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, a 

Ordem dos Enfermeiros pode resolver o contrato, a título sancionatório, 

no caso de o prestador de serviços violar de forma grave ou reiterada 

qualquer das obrigações que lhe incumbem.  

2. O direito de resolução exerce-se mediante declaração enviada ao 

prestador de serviços. 

Cláusula 14ª 

Resolução por parte do Prestador de Serviços 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o 

prestador de serviços pode resolver o contrato quando: 

a) Qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 3 

(três) meses; 

b) Ou o montante em dívida exceda 50% do preço contratual, excluindo 

juros. 

2. O direito de resolução é exercido por via judicial. 

3. Nos casos previstos na alínea a) do n.º 1, o direito de resolução pode ser 

exercido mediante declaração enviada à entidade adjudicante, que 

produz efeitos 30 dias após a recepção dessa declaração, salvo se este 

último cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros 

de mora a que houver lugar. 

4. A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não 

determina a repetição das prestações já realizadas pelo prestador de 
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serviços, cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo do 

contrato, com excepção daquelas que se refiram a bens já entregues. 

Cláusula 15ª 

Patentes Licenças e Marcas Registadas 

1. São da responsabilidade do prestador de serviços quaisquer encargos 

decorrentes da utilização, no fornecimento, de marcas registadas, 

patentes registadas ou licenças. 

2. Caso a Ordem dos Enfermeiros venha a ser demandada por ter infringido, 

na execução do contrato, qualquer dos direitos mencionados no número 

anterior, o prestador de serviços indemniza-o de todas as despesas que, 

em consequência, haja de fazer e de todas as quantias que tenha de 

pagar seja a que título for. 

Cláusula 16ª 

Revisão de Preços 

Não é permitida a revisão dos preços propostos, em circunstância alguma, 

durante a execução do contrato. 

Cláusula 17ª 

Outros Encargos 

Todas as despesas derivadas da prestação das cauções e seguros, se a eles 

houver lugar, são da responsabilidade do prestador de serviços. 

Cláusula 18ª 

Boa-fé 

As partes obrigam-se a actuar de boa-fé na execução do contrato e a não 

exercer os direitos nele previstos, ou na lei, de forma abusiva. 
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Cláusula 19ª 

Uso de Sinais Distintivos 

Nenhuma das partes pode utilizar a denominação, marcas, nomes 

comerciais, logótipos e outros sinais distintivos do comércio que pertençam 

à outra sem o seu prévio consentimento escrito. 

Cláusula 20ª 

Subcontratação e Cessão da Posição Contratual 

A subcontratação pelo prestador de serviços e a cessão da posição 

contratual por qualquer das partes depende da autorização da outra. 

Cláusula 21ª 

Comunicações e Notificações 

1. Em sede de execução contratual, todas as comunicações da entidade 

adjudicante dirigidas ao adjudicatário são efectuadas por escrito e 

enviadas através de correio registado, fax ou correio electrónico, de 

acordo com os elementos a indicar pelo adjudicatário. 

2. Em sede de execução contratual, todas as comunicações do 

adjudicatário dirigidas à entidade adjudicante são efectuadas por escrito 

e enviadas através de correio registado, fax ou correio electrónico. 

Cláusula 22ª 

Legislação aplicável 

Em tudo o que não se encontrar especialmente regulado, aplicam-se as 

disposições constantes da legislação portuguesa. 
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Cláusula 23ª 

Foro Competente 

1. Ambas as partes elegem a Comarca de Lisboa, como competente para 

dirimir quaisquer questões ou conflitos emergentes do presente 

contrato, com expressa renúncia a qualquer outra. 

2. Ambas as partes declaram estar de acordo com o clausulado no presente 

Caderno de Encargos. 
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Parte II - Cláusulas Técnicas 

Cláusula 24ª 

Âmbito e serviços a prestar 

A Ordem dos Enfermeiros efectua mensalmente o envio de comunicação 

para os seus membros através de via postal. O objecto do presente 

procedimento engloba a contratualização do envio de 900 000 (novecentas 

mil) comunicações. 

Os serviços deverão incluir os seguintes items: 

 Fornecimento de envelopes personalizados, com a imagem da Ordem 

dos Enfermeiros, impressos a preto e branco; 

 Fornecimentos de papel para impressão; 

 Impressão de dados variáveis, a preto e branco; 

 Envelopagem e colocação nos CTT (com o contrato da Ordem dos 

Enfermeiros). 

O adjudicatário deverá fazer acompanhar cada factura de um relatório dos 

serviços prestados que fundamentam os valores mensalmente cobrados. 

Cláusula 25ª 

Acompanhamento dos Serviços 

A entidade adjudicante designará um elemento como Gestor de Contrato 

que monitorizará a prestação de todos os serviços. 

 


